
PARECER CONTÁBlL

Acajutiba- BA, 22 de dezembro de 2025.

Do: Setor de Contabilidade

compatibilidade da previsão de recursos oÍÇamentários, informamos acerca da
existência de dotação orçamentária para cusleaí despesas relativas ao ano de 2026 à
contratação de empresa para serviços de recargas de cartuchos e toners para suprir as
necessidades da Câmara Municipal de Acajutiba - BA, tenho a informa-lhe que:

a) Existe previsão orÇamentária para o valor da contrataÇão e ela encontra-se
reservada;
b) A Dotação orÇâmentária para 2026

Atênciosamente,

Setor de Contabilidade

Praça Aquinoel Borges, S/N, Cêntro, Acajutiba-BA - CEP ,t8.360-000

Cma. DodeÍleoislativo@rhotmail.com

Fone/Fax (75) 3434-2332

rgão:01 - ARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA

unidade: câmara municipal

Função:01 -legislativa

Sub função:03í -ação legislativa.

Atividade/pOeto :2001- gestão das aÇôes administrativas da câmara.

Valor - R$ 7.100,00 (sete mil e cem reais).

Elemenlo de despesa: 3.3.9.0.39.00 - outros serva ços de terceiros de pessoa jurÍdica.

CÂMARA MUNIcIPAL DE VEREADoRES
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA

I



CONÍRATA?{TE: A CÂHA|RiÀ Í{UNICIPAL DE ACA'LMBAV órgãO dA PCSSOA JUrídiCA dCdireito público, inscrita no cNpr sob o no 00.s59,953/0001 -94, .o* ruo" nu nruç" Áqrr*rBorges, s/n, centÍo, cEp 49.360-000, Acaiut ba-Bahia, representado neste ato por 
'euPresrdente, sr. ,oÃo ALvEs DE SOUZA 

'|ETO, 
d#minaoo coí'rrRÂTAflTE a empresaREGARGAS LISBOA, com sede naRua Dr. Adorfo viana de castro, no 309, cenrÍo, Rro Rear-Bahia, cep:48.330-000, inscnta no CNPJIMF No12.4B4.5SS/0001-3S, doravant" ,.pi"r"ntião plfo-Sr.Luciano oliveira De Lisboa, denominado coÍ{TR^T Do, cerebrêm entre si o primeiro teímoaditivo. mediante ãs seguintes cláusulas:

os coÍ{TR TAITES têm entre sijusto e avençado, e celebram o presente termo adrtivo ao coÍtrato deserviços de recôrgas de cartuchos e toners para suprir 65 1gçgssl63des da Gmara Municrpal O" a*irtU,- BA, parã atender a demanda da Gmara Municiparde Acajutiba, amparado pero processo administratrvono021/2025 na Modaridade de Dispensa no o1s/2or5D, iendo em vistd o cDntido no contratonoo19/2025.;

CAHARA MUNICIPAL DE VEREADORES
Acajutiba - Estado da Bahia

PRII,IEIRO TERiio AoITIvo Ao coNTRATo No
07912025 para prorrogação dÊ prazo cel€brado
entre a Cámara de Vereadores de Acajutiba e a
empresa REGARGAS USBOA.

1 - Ct^t sull ?ürERÂ: Do oBtETo
1.1 O obreto do presente termo âditrvo consste eÍn;

1.1.1 Prurlsg3ç56 da vigência contratual, por mals g (oito) meses.

2 -CútrsJusEGUtrD^! DO P*AZO

2.1 O pràzo do presente Termo Aditivo será de 8 (oito) meses, ou sela, de OtlOLl2O26 a3lloal2o26, podendo, ainda, serem feitas no\ras pr*ogrçá* por rguars e sucessrvos periodos, ateo limite de 60 (sessenta) meses, obse^/"adas a r-ei nó u.f:":/iút e o Jrüqo 107, inciso i.'- ---'
3 - cúu§rt TERGEInA: Do y LoR

3 1 A CoNTRATATTE Pagará, pelos serviços constantes no objeto do contrato, o valor total de o valor
global do presente contÍato é de R§ 7.1OO,00 (scte mil e cem reais).
a - cúu$rt^ QUAnft DA FOnilA DE pAG reilTO
4.1 As despesas decorrentes dese contrato/teÍmo aditivo, coÍrerão pela seguinte dotaÇàô orçamentária:

. Unrdade 01.01 Câmara Municipal de Acnjutiba
- Projeto de Atiüdade: 2.001 - Manutenção das Ações da Cámara de Vereadores

_ ;- 
. 

alemento de Despesa: 3.3.9.0 39.00- outros servtços de terceiros pessoa')uridrca.
5 . Ctlt srtt sExr^: Dllt?osÉes GERAIS

5.1 Ficam mantrdas as demais cláu.cJlas e condiçoes contidas no contrato inicial.

Praça Aquinoet Borges, S/N, CentÍo, Acârutrbâ_BA - CEp 48.360-OOO
ama podsllqgrslatrvo(ôholmAtl.com

Fone/Fax {7 5J 3434-2932

W
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CÂMARA MUNIcIPAL DE vEREADoREs
Acajutiba - Estado da Bahia

5.2 Fica eleitô o Foro da Comarca da Contratante, para dirimir quaisquer dúvidas ou litiqios provenieotes
da rnterpretação e/ou da execução do presente instrumento.

5.3 E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conÍorme, fci a presente pronogação contratual
lavrada em 02 (duas) vias de igual teor e forma, assnada pelas partes e testemunhas abaixo.

Acajutibâ, 84, 30 de dezembro de 2025

JOÃO SOUZA NETO

Presidente da Câúara de vereadores de Acajutiba

R,EGARGAS LIBOA

Luciano Oliveira de Lisboa

lamru* ol)ilr,w 
"1, &l&-

PÍaça Aqurnoet Borges, S/N, Csntro, Acalutiba-BA - CEp 48.360-OO0

cmapgdÊdr$§latjro@holma I t.cam
Fone/Fax (75) 3/.34-2332
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PARECER JURIDICO

I - RESUMO DOS FATOS

Trata-se o presente processo da realização de prorrogação do prazo de vigência do contrato ne

Otgl2O25, por igual período, firmado entre a Câmara Municipal de Acajutiba e a empresa RECÂRGAS

LISBOA, pessoa juÍídica inscrita no CNPJ sob o ne 12.484.555/0001-3.

A cópia do contrato ne 01912025, firmado com basê na Lei ne L4.l33l20zl, em 04 de abril de

2025, com vigência até 31 de dezembro de 2025,ltaz conro objeto a: "Controtoçdo de empreso poro

seNiços de recargas de cartuchos e toners poro suprir os necessidodes da Cômaro Munícipal de Acojutibo -

BA, conÍorme especiÍicoções contidos no editol"-

Consta, ainda, manifestaçãc da Câmara Municipal declarando a necessidade de renovação do

contrato, bem como os serviços prestados foram avaliados de forma satisfatória, e questionando a

prestadora o seu interesse na manutenção do mesmo.

Anexada, ainda, a resposta da emprêsa, sinalizando positivamente, e o parecer contábil,

inÍormando a existêncÍa de dotação orçamentária.

Compõem os autos, apenas os seguintes documentos: ii) cópia do contrato ne 019/2025, sem o

extrato de publicação, que deve ser juntado; (ii) declaíação da Câmara infoÍmando a necessidade de

renovação do contrato e questionando a prestêdora o seu interesse nê manutenção do mesmo; {iai)

resposta da empresa, sinalizando positivamente; (iv) Cartão de CNP], certidões negativas de regularidade
juntos às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Trabalhista e de FGTS; (v) parecer contábil, iníormando

a exisLência de dotação orçamentária.

O processo foi recepcionado por esta assessoria jurídica em 23 de dezembro de 2025, para

emissão de opinativo quanto à possibilidade jurídica de promover a prorrogação pretendida.

É o resumo

- MANTFESÍAçÃO

lnicialmente, convém destacar que compete a esta Assessoria lurídica prestar consultoria sob o
prisma estritamente jurídico, pois lhe cabe assessorar os gestores públicos no controle da legalidade
administrativa dos atos a serem praticados.

Destarte, não lhe compete adentrêr em aspectos rêlativos ao seu juízo discricionário, à

conveniência e à oportunidade da prática dos atos adrÍrinistrativos, que estão reservados à esfera
discricionária do administrador público Íegalmente competente, tampouco examinar questões de
natureza eminentemente tecnica, administrativa e/ou financeira.

Deveras. ao estudo jurídico, não compete, na sua essência, o questionamento acerca de questões
técnicas, ê exemplo das inÍormaçõe,; t,-azidas (aqui consideradas como verdadeiras), bem como de
especificação de itens e serviços.



ALrllIlDA & àtORElR^
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A decisão sobre pontos como dimensionamento, necessidade, volume, quantidade e o alcance de
dados técnicos são searas que, evidentemente, exorbitam 05 limites da analise tecnico jurídica, razão pela

qual não pode ser objeto de avaliaçào ou mesmo impugnação, constituindo se qualquer juízo a este
respeito, no máximo, uma mera circunstancia recomendatória.

Estas informaçôes e garantias devem ser dadas pelo gestor da pasta e sua equipe, que possuem

conhecimento técnico para tanto.

Toda maniÍestação expressa posição meramente opinativa sobre a situação em tela, não
representando píática de ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica que se restringe a análise
dos aspectos de legalidade, que, inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais específicas ou
mesmo êlêmentos que fundamentêram a decisão contratual do administrador, em seu âmbito
discricionáÍio.

Esclarecido este ponto, seguimos

lll - DO MÉRITO - Do Aditivo de Prazo

A Lei ne 14.133/2021, em seu artigo 107, trata sobre a possibilidade de prorrogação de prazo de
contÍatos que tenham por característica a prestação de serviços continuados:

Art. 707. Os conüa tos de servi se fornecimentos contínuos Doderdo ser
prorroeodos sucessivomente, respeitodo o vigêncio máximo decenol,
desde que hojo previsdo em editol e que o outoridode competente oteste
due ds condicõe Seos ôrecos Dermonecefi vqntqiosos ooro o
Administtocão, permÍtido o negocioçõo com o controtodo ou q extinçõo
contrstuol sem ônus poro quolquer das portes.

Perceba que para a prorrogação do prazo deve restar caracteÍizada a execução dos serviços de
forma continua, bem como a vantajosidade de preços e condições para a Administração.

Pois bem

No caso dos autos, a Câmara Municipal informa a necessidade de continuidade da prestação dos
serviços, bem como atesta que o mesmo foi executado de forma satisfatória.

Constam no processo as certidões negativas junto as Fazendas lvlunicipal, Estadual e Federal,
ãlem da Trabalhista e FGTS da contratada, a Íim de dernonstrar â manutenção das condições de
contratação.

Anexado, também, o parecer contábil, informandc a existência de dotação orçamentária.

Prêsênte nos autos o aceite da empresa em relação à prorrogação do prazo.

A despeito dos instrumêntos iá câÍreâdos, o processo ainda caÍecê da juntada de mais alguns
documêntos, pâra o regular prosseguimento do feito e preenchimento dos requisitos legâis:

a) demonstração da manutenção da vantaiosidade do preço contratado;

J4
/4'



AL'IEIDA & âTOREIK 
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bl justificativa para a prorrogação, inclusive no que diz respeito ao prazo, e

declaração/demonstraÇão de que o serviço que se pretende prorrogar é de natureza continuada
e, portanto, andi5pensável para dar continuidade aos trabalhos na Administração Pública;

c) verificação e atesto pelo sêtor responsável da manutenção das condiçôes de habilitação;

d)âutorizâção da autôridade competênte para celebração do ajuste

A intenção de prorrogação de prazo e tempestiva, tendo em vista que ã vigência do contrãto esta
prevista ate o dia 31 de dezembro de 2025, conforme estabeleciCo lnstrumento Contratual.

A minuta do aditivo não foi disponibilizada para apreciação

Por fim, deve, ainda, ser procecjida a numeração das páginas dos autos e verificada a vigência das

certidóes negativas no ato da eventual prorrogação, vez que as mesmas podem vencer no curso do
processo.

rv - coNcLUsÃo

Ante o exposto, desdg qUe olservadas às disposiÇôes legais e observadas as consideraÇôes
realizadas ao loneo deste ooinativo, poderá a Administ.ação estar diante da possibilidâde jurídica de
realização do aditivo de prazo pleiteado

Posto isso, cumpre à autoridade competente, na forma prescrita em lei, avaliar o pretendido ato,

de maneira justificada e fundamentada, em face das infoÍmações constantes dos autos.

Ressalte-se, mais umê vez, por fim, que esta Assessoria emite opinião sob o prisma est.itamente
jurídico, se atendo às questôes jurídicas, observadas no processo, nos documentos disponibilizados e nas

inÍormações constantes até o presente momento nos autos, não lhe competindo adentrar a conveniência

e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza

eminentemente técnico-administÍativa, Íinanceiro ou orçamentário, além disso, este parecer e de caráter

meramente opinativo. nâo vinculando. oortantô. a decisão do Gêstor Municioal (TCu, Acórdão n"

2935/2011, Plenário, Rel. Min. WALTON ATENCAR RODRIGUES, DOU de 17l05/2011).

Como diz JUSTEN FILHO (2014. p.689) "o essenciol é o reguloridode dos otos, ndo o aprovoção dd

ossessorio juridico, ou sejo, o gestot é livre no seu poder de decisdo".

É o nosso entendimento, s.M.J.

Salvador,26 de dezembro de 2025.

Tadeu Oliveira de Almeida

Asses50r luridico



RECARGAS LISBOA
Ç#'
.: *ki

VÊndas d€ Móyeis para Escritórlq Vendas de Ar Condicionado' Reírigeração em Geral,

TelcÍonla, Slstema de Monítoramento de Câmeras, Cerca Elétri€a, Alarmes em 6eral
suprlmento3 Para lnformátl<:, Computadores, Recargas de Cartuchos em 6eral

A
cÂrul.RA DE vERADoR-Es DE ACAJUTIBÁ -BAHIA
ATT: f,QUIPE nn uCtuçÃO

A Empresa LUCIANO OLIVEIRA DE LISBOA-ME, devidamsnte inscrita no CNPJ n'. 12.484.555-0001-35,
situada a rua Dr" Adolfo Viana de Castro, Centro, Rio Real, Bahia, cep:48.330-000. telefone: 75 99953-7484,
e-mail: recarg,aslisboarioreal@outlook.com, por intermédio de seu representante legal, DECLARÁ
INTERESSE em renovar o contrato de no 019-2025 nÍrs mesmas condições vigente.

Rio Real, l8 de dezembro de 2025

.484.55§l§$,=1-;,11
I,trcrÀ]ao o DE I-'§BO-\

cliPJ: r2.484.õã510001-35
NECARGÂS I,tSROA

-
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CÂüÀ§A },II,NICIPÀL DÊ vEaÊÂDoREs

Àcajutiba - Estado da §ahia

íaá*ctt ú Pzentd*r*
of.308,25

Âcâlutiba - BÀ, 17 de deuembío de 2025

EmpÍesa RECARGAS LISgO^
CNPI 11.48a.555/0001-35

Â§SUNTO: Manifestação de intêrêssa nâ.ontinuidade ê rênovação cíJntrãtual

Prezado Senhor,

A GmaÍa Municipal de Àcãiutiba - Bahiâ, por meio de seu Presidente, vem, respeitosamente,
informar que o Conlrâto n9 01912025, firmedo com essà emprêsa, reíerênte à prestaçãê sêrviços
de .ecar8ãs de cartuchos e loners paía suprir âs necessidâdes da Cámarâ Muoicipal de Àeãjutiba .

&4,. encontrã-se com tórmino de vigência pÍevisto pàra detêíÍb!'o de 2025.

&êgistÍamos que os seíviços prBstados por essa êmpresã forâm avaliados de Íorma satisfâtória,
atendeado às necessidades desta Cãsa Legislativa e côntribuirdo para o regular funcronamento das
atividades administíativãs.

Diante da necessidade de continuidâde dos serviços e viçando instÍuir o pÍocesso administrati\,o,
solicilamos que essa empresa maniíeste 6ormalmente o inteíesse ou não na renovação do referido
contrüto, observadas as condiç&s aortíatuais vigentes e ã kgaslação aplicável, em especiâ! â Lei ne

*.,3tna2!.

A mãnifêstação deverá ser êncaminhôda paía esta Cãsa Legislstiva, em pâpel timbrado da ernpresa,
cüm ceÍlidões alualizâdas, assinada por sêu representânte legal, no prazo de 05 (.inco) dias, a
conlar do recebimento desle oti€iô.

Ressãltamos que a presente aomunicação não gera dire,to adquirido à renovâção contratual,
ficândo está condicionada à convenÉncia e oportunidade da AdministÍação Pública, à

vâlrta.iosidade, à disponibilidade o.çamentária e ao atendimento dos .equisitos te[ais.
Atênciôsàmente,

Joãr: A

íesrdente
i,i Et(J

I

Pra!, tllllno.l torrê§, nô sn - C.rúro - Ararutiba-BA
{ r'1 !.r r,. i stl bô{thôtr§trl.a{}!!r
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO OE INSCRICÁO

12.484.555/0001-35
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

03/09/2010

LUCIANO OLIVEIRÂ DE LISBOA

DO ESTABELECIMENTO INOME OE FÂNTÂSIA)

REGARGAS LISBOA

E DESCRI DÂAÍN/IDÀDÉ ECON

47.51-2-0'1 - Comércio varêjista êspêciâlizado dê equipamentos o suprimeítos de inÍormática

CÔDIGO E DESCRIÇÀO DÀSATIVIOADES ECONÔMCAS SECIJNDARIAS

13,51.1.00 . Fabricação de artêÍatos têxteis para uso doméstico
33.29-5.99 .lnstalação de outros êquipamentos não êspecifrcados anteriormentê
,13.21.540 .lnstalaçáo e manutenção elétÍica
il3.22-&02 - lnstalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e reÍrige.ação
43.29-í-0/t - Montagem e instalaçâo de 3i3temas e equipamentos de iluminação ê sinâlização êm vias pública3, portos e
aeroportog
46.1í-7-00 - RepÍesentantes comerciais e agentes do comércio de matéíias-píimas agrícolas e ânimais vivos
46.í3-3-00 - Rêprosentantês comerciais e agentês do comércio de madeira, material de construção e ferÍagens
46.'lrl-r.00 - Rêprêsentanles comêÍciais ê agentês do comércio dê máquinas, êquipamentos, embarcaçôes e aeronaves
46.í$0{0. RepÍesentantes comerciais e agentes do comércio de eletrodoméstico§, móveis ê artigos de uso doméstico
46.42-742 . Cornércio atacadista de roupas e acêssórios paÍa uso pÍofissionâl ê de sêgurança do tÉbalho
47.42-3-00 - Comércio varejisla de material elétrico
47.i1,4-0.0'l - Comércio varejislâ dê ÍeÍíagêns ê ÍêrÍamêntas
47.51-2-02 - RêcaÍga de caÉuchos parâ êquipamentos dê informáticâ
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia ê comunicaçào
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de elelrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.5+7-01 - Comércio vareji6ta dê móvêis
47.555{3 - Comercio vsrejista dê artigos de cama, mesa e banho
47.6'l-0{3 - Comércio varêjista de artigos de papelaria
47.8'Í-4-00 - Comércio varejista de artigos do vêstuário e ecessórios
47.89{{2 - Coméício varejista de plantas e floíes natuíais

cÔotco E oEscRtÇÁo DA NAÍUREZ a ruRl ca
2í&5 - EmpÍêsáíio (lndividual)

R DR. ADOLFO VIANA DE CASTRO 309 LOJA

RIO REAL

ENDEREÇO E:ETRÔNICO

PAULO@RECONT.CNT.BR
ÍÊLEFONE
(7s) 9953-7484

ENÍE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

§IT UAÇÃO CAOAST RAL

ATIVA
DAÍA DA SITI]AÇÁO CADASTRAL

03/09/20í0

MOÍIVO OÉ SIÍUAçÀO CAOASTRÁL

slÍ Ô ESPECIAT DATA OA SITIJÀÇÁO ESPECIAL

BA

08/05/2025.09r51 aboutiblank

ApÍovado pêlâ Instrução Normâtivâ RFB no 2.119, de 06 de dezembro dê 2022

Emitido no dia 08/05/2025 às 09:5í:24 (data e hora de Brâsilia).

a50ut:biank

Página 112
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231'1212025. 18:19 Consulta Regulandade do Empregador

§â,Kâ
CAIxA F(].)NôMI'JA FEDERAi

Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

12.484.555/0001-35

LUCIANO OLIVEIRA DE LISBOA

RUA DR. ADOLFO VIANA DE CASTRO 309 LOJA / CENTRO / RIO REAL / BA
/ 48330-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

V alidadet04 / t2/ 2025 a 02 / 0 t / 2026

CeÊifi cação Número: 2025720427024989336588

Informação obtida em 23/ 12/2025 1B:19:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov. bÍ

https://consulta-crÍ.caixa.gov.bÍlconsultacrÍ/pages/consultaEmpregadorjsí ^,11

I
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHI.A.

SECRE TARIA DA FAZE-T. DA

Emissão: 231 1212025 18:15

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida paía os eÍêitos dos arts. 113 e ll4 da Lei 3-956 dê 1í de dezembÍo de 198í - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Cert dáo N": 20256446013

AÁZÀO SOCIAL

I,T]CIANO OI,I\'1]IRA DE LISIIOA

lNscRlÇÀo ESTAOUAL

080.502.357

CNP,J

12.484,555/000 t -,15

Fica certiÍicado que não constam, até a presente data, pendências de respônsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identiÍicada. relativas âos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidáo engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de compêtência da Procuradoria Geral do Estado, rêssalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierêm a ser apurados posteriormente.

Emitida em 2311212025, conforme Portaria n' 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da dâtâ dê suâ
emrssao.

AUTENTtc|DADE DESTE DocuMENTo poDE sER coMpRovADA NAs tNspEToRlAs FAZENDÁRu
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sêfaz.ba-gov.br

Válida com a âpresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Sêcretâria da Receita Federâl do Minislério da Fazendâ.

I'ágina 1 dc I RelCenidíoNegati\ a Ipt
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

À[]MERO DE INSCRIÇ^O

12.484555/0001-35
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DAÍA DE Á6ERTL.]RA

03/0912010

LUCIANO OLIVEIRA OE LISBOA

COOIOO E DESCRIÇÁO DA NÀTURE7ÀJURIACA

213-5 - Emprêsário (lndividual)

R DR. ADOLFO VIANA DE CASTRO LOJA

48.330-000 CENTRO RIO REAL

ENOEREÇO ÉLÉÍRÔNICO
PAULO@RECONT-CNT.BR

l .\l

(75) 99s3-7484

ENTE FEOERATIVO RESPONSÁVÊL (EFF)

SITLJAÇÁO CADASÍRÁL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÀO CAOASTRAI

03/09/2010

MOTTVO 0E SIÍUAÇÀO CAOASÍRAL

SIÍUAÇÁO ÊSPECIAt oArA0astÍuAÇÀo EsPEctÀL

E DESCRI DAS AIIVIOAOES ECON

47.80-0-05 - Comércio varêiista de produtos saneantes domissanitáÍios
47.89{-08 - ComéÍcio vareiista de artigos fotogÍáficos e pârâ filmagem
61.90-6-0l - Provedorês de acêsso às redes de comunacaçôes
63.'l9nl-00 - Poíais, provêdoÍês dê conleúdo e outÍos sêrviços de inÍormaçáo na internet
70.20-4.00 .Âtividadês dê consultoÍia êm gestão emprêsarial, exceto consultoíia técnica especíÍica
73.19.0.04 . Consultoria em publicidade
74.90.1.99. Oulras atividedês píotissionais, ciêntíficas e técnicas náo especiÍicadas anteíiormente
77.3+í{0 -Alug'.rêl de máqúinas e êquipamenlos paía escÍitórios
80.20{{1 -Atividades de monitoramento de sistemas de segurança êlêtrônico
82.íí-3.00 . Sgrvlços combinâdos de escritóÍio e apoio administrativo
82.19-9-01 - Fotocópia3
82.í9-9-99 - Preparação de documentos e serviços e3pecializados dê apoio administrativo não especiÍicados
anteÍioÍnente
E5.í)-3{2 -Atividades de apoio à educaçào, exceto caixas escolarês
87.30.í.99 -Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas ê particulaÍês não espêciÍicadas
anlêrioÍmente
88.00.6-00 - Sorviços de assistência social sem alojamento
95.11-840 - Reparação e maíutenção de computadores e de equipamenlos periÍéricos

BA

08/05i 2025. 09:51 abort:blenK

ApÍovado pela lnstruÉo Normativa RFB no 2.119 dê 06 de dezêmbro de 2022

Emitido no dia 08/05/2025 às 09:5'l:24 (data e hora de Brasília). Página.212

about:blank Z2
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecrêtaÍia da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: LUCIANO OLIVEIRA DE LISBOA
CNPJ: í 2.484.555/000í -35

Ressalvado o direito dê â Fazênda Nacional cobrar e inscrever quaisquêí dÍvidâs de
responsabilidade do sujeito passivo acimâ identiflcado que vierem a ser apuradas. é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativâs a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Fêderal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida paa o êstâbelecimento matriz ê suas filiais e, no caso de ente Íedêrativo, paÍa
todos os órgãos e fundos públicos da administração diÍeta a ele vinculados. Reíere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho dê 1991.

A aceitaçáo desta certidáo eslá condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://íb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Cêrtidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no
Emitida às í0:14:09 do dia 2111012025 <hoÍa e datâ dê Brasília>.
Válida até 1910412026.
Código de controle da certidão: AE79.C0D7,F830,7622
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

751, de 211012014



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO REAL
CNPJ: 15.0E6.E00/0001-83

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS

ôcrÍtr7w"

LUCIANO OLIVEIRA DE LISBOA

12.484.555/0001-35

3482't07

RUA DR. ADOLFO VIANA DE CASTRO, N' 309
CENTRO
LOJA
48330000 Rlo REAL'BA

Em cumprimento ao despacho exarado em petição protocolado neste órgão ê, rêssalvado o direito da fazenda
pública municipal de inscrever e cobrar dívidas que venham a ser apuradas certifica que os devidos Íins de
dirêito, que mandando rever os registros da dívida ativa inscrita nesta repartição, vêrificou-sê a inêxistência de
débitos relativos à inscrição acima, e para constar, determinei que fosse extraída estâ certidão negativa de
tributos municipais.

Esta certidão foi emitida em 2111012025.

Certidão válida até 1910'l12026-

Esta certidão âbrângê somênte A EMPRESA acima identiflcado.

Esla Ceftidão Íoi gerada de forma automática. Para validá-la
utíÍíze o cÓDl6o DE coNTRoLE abaixo, no P,RTAL Do
CTDADÁO,Iocatizado no Sitê dê nosso Município-

Código de Controle do Documento: lV14S 1 1 .L8518 L842S.3P1 P5

Atenção: Qualquer rasura tornará o presentê documento nulo

dê ,éàitoÁ ra!ô. r 2o2s / aü4aa - Í-jtid. ,ôr rÀLxEr

Número: 20251003484

Contribuinte

CPF / CNPJ

lnscrição lVunicipal

Endereço



CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DEBITOS TRÀBÀLHISTAS

LISBOA (MÀTRIZ E E]LIAIS )

10:17:06
(cento e o tenta) dias, contados da data

Nome: LUCIANO OLIVEIRA DE

cNPJ: 12.484.555/0001-35
Ce::tidão n": 62905'7 96 / 2A25
ExpediÇão: 21 / L0 /2A?5, às
Validade: 79/04/2A26 - L80
de sua expediÇão.

Certlfica-se que LUCIANo oLIvEIRÀ DE LISBoÀ (!|.ÀTRIz E FIIIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n' L2 .4A4.555/OOO1-35, NÃO CONSIÀ como

inadj.mp.Iente no Banco Nacional de Devedores Trabal-histas.
Certidão emitida com base nos a:ts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
dâs Lê.is do Trabalhô, acrescentados pelas Leis ns.' 72.440/20L1 e

L3.461 /2011, e no Ato At/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes dêsta CertidãÕ são de responsabifidade dos
Tribunai- s do Traba.Iho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecj-mentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão cond.iciona-se à verifrcação de sua
autenticidade no portal- do Tr: j.bunal Superior do Trabalho na
fnternet (http: / /www. tsl-. jus.br)
Ce:tidão emitida gratuitamente.

INEORMÀçÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dado s

nece s s ários à ident.i ficaÇâo das pessoas naturais e j ur:dicas
inadimplentês perante a JustiÇa cio T:abalho quanto às obrigaçoes
estaLrelecidas em sentença condenatór la transitaala em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclus,ve no cÕncernente aos
r e c o l- h i m -^ n t- ô s previ.ier-r;riárros, a hotiorários, a c1.tstàs, ã

emolumentos ou a recofh.imentos determtnados ent Iei,' ou decorrentes
de execuÇão de acordcs firmados peránte o llinrstério Publicc dr,
Trabalho, Comisseo de Conc:llação Pré..'ia ou demais titulos que, por
disposiçào 1egaI, cont-L-.er força exe cr.:tir-a.


